
O desvio de função é uma prática bastante comum 
nos espaços da Administração Pública, especialmente 
após períodos em que não são realizados concursos 
públicos para o preenchimento dos cargos que estão 
vagos. Nessas situações, também é comum não haver 
o pagamento da indenização equivalente às diferenças 
remuneratórias devidas em razão do trabalho que foi 
realizado em um cargo mais bem remunerado.

Por esse motivo, é importante que os servidores 
públicos possuam as informações que são necessárias 
para que possam, em seu dia a dia, reconhecer as 

situações em que há o desvio de função e quais são os 
seus direitos nestas circunstâncias. 

Pensando nessa necessidade, o escritório Wagner 
Advogados Associados elaborou cartilha com as 
informações que são essenciais sobre o desvio de 
função.

Acesse a cartilha no site www.wagner.adv.br

Fonte: Wagner Advogados Associados 

WAGNER ADVOGADOS LANÇA CARTILHA SOBRE DESVIO DE FUNÇÃO

NOTÍCIAS

Análise visa esclarecer de forma didática o assunto no serviço público.
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#fiqueemcasa #todoscontraovirus

O abono de permanência é um benefício previsto com 
o objetivo de manter em atividade no serviço público 
os servidores que completaram todas as exigências 
para obter a aposentadoria voluntária e, ainda assim, 
pretendem continuar na ativa até sua aposentadoria 
compulsória.

Em recente sentença da 12ª Vara Federal de Recife, PE, 
houve o reconhecimento do direito para os docentes 
filiados a Associação dos Docentes da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (ADUFERPE), com 
assessoria jurídica dos escritórios Wagner Advogados 
Associados e Calaça Advogados Associado. O 

magistrado, ao decidir, reconheceu o direito do abono 
de permanência integrar a base de cálculo do terço 
constitucional de férias e da gratificação natalina (13º 
salário).

A sentença se fundamentou no entendimento de que o 
abono possui natureza remuneratória, face o mesmo 
acrescer ao patrimônio do servidor e ser base de 
cálculo do Imposto de Renda.

A decisão ainda não é definitiva.

Fonte: Wagner Advogados Associados 

ADUFERPE GARANTE ABONO DE PERMANÊNCIA NA GRATIFICAÇÃO NATALINA E 
TERÇO DE FÉRIAS

Decisão beneficia os docentes da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).
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STJ DEFINE PRAZO PRESCRICIONAL PARA AÇÕES SOBRE CONTAMINAÇÃO POR 
DDT

Julgamento ocorreu no dia 10 de fevereiro e terá efeito em todos processos sobre o tema.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o Tema 
1023 dos recursos repetitivos, decidiu que o prazo 
prescricional para as ações de indenização por danos 
morais para os servidores contaminados pelo DDT corre 
somente a partir do momento em que estes tenham 
ciência dos problemas de saúde decorrentes. 

A Confederação dos Trabalhadores no Serviço 
Público Federal – CONDSEF e a Federação Nacional 
dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - 
FENADSEF atuaram no processo como amicus curiae, 
sendo que o advogado José Luís Wagner, do escritório 
Wagner Advogados Associados, fez a sustentação 
oral. 

Assista a sustentação oral no site www.wagner.adv.br

Fonte: Wagner Advogados Associados 
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A fixação de limite etário, máximo e mínimo, como 
requisito para o ingresso na carreira da magistratura viola 
o disposto no artigo 93, I, da Constituição Federal (CF) (1).

Isso porque em assuntos diretamente relacionados à 
magistratura nacional, como as condições para investidura 
no cargo, a disciplina da matéria deve ser versada pela 
CF ou pelo Estatuto da Magistratura (LOMAN), não 
podendo lei ordinária federal inovar e prever norma de 
caráter restritivo ao ingresso na magistratura que não 
encontra pertinência nos citados diplomas normativos. 
Os preceitos constitucionais e as disposições da LOMAN 
não estabelecem a idade como requisito para o acesso 
ao cargo, de modo que a ausência de previsão normativa 
nesse sentido não autoriza que os Estados membros 
disciplinem a matéria.

Cabe lembrar que a CF não exige idade mínima para o 
ingresso na magistratura, mas tão somente o cumprimento 
do requisito de “três anos de atividade jurídica” ao bacharel 
em direito (CF, art. 93, I). 

Ademais, o estabelecimento de um limite máximo de 
idade para investidura em cargo, cujas atribuições são 
de natureza preponderantemente intelectual, contraria o 
entendimento sintetizado no Enunciado da Súmula 683 
do STF, no sentido de que restrições desse tipo somente 
se justificam em vista de necessidade relacionada às 
atribuições do cargo, como ocorre em carreiras militares 
ou policiais.

Com esse entendimento, o Plenário, por maioria, 
julgou procedente pedido formulado em ação direta de 

inconstitucionalidade e declarou a inconstitucionalidade 
do art. 52, V, da Lei 11.697/2008 (2), que dispõe sobre 
a organização judiciária do Distrito Federal e Territórios, 
por estabelecer, como requisito para o ingresso na 
carreira da magistratura, entre outras condições, que o 
candidato tenha entre 25 e 50 anos de idade, vencido o 
Ministro Marco Aurélio (Relator), que julgava parcialmente 
procedente o pedido.

(1) CF: “Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto 
da Magistratura, observados os seguintes princípios: 
I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz 
substituto, mediante concurso público de provas e títulos, 
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no 
mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, 
nas nomeações, à ordem de classificação”.

(2) Lei 11.697/2008: “Art. 52. O ingresso na Carreira 
da Magistratura dar-se-á nos cargos de Juiz de Direito 
Substituto do Distrito Federal ou de Juiz de Direito dos 
Territórios e dependerá de concurso de provas e títulos 
realizado pelo Tribunal de Justiça, com a participação do 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil 
do lugar em que se realizarem as provas, exigindo-se dos 
candidatos que satisfaçam os seguintes requisitos: V – ter 
mais de 25 (vinte e cinco) e menos de 50 (cinquenta) anos 
de idade, salvo quanto ao limite máximo, se for magistrado 
ou membro do Ministério Público”. STF, ADI 5329/DF, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, rel. p/ o ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgamento virtual finalizado em 14.12.2020. 
Informativo STF 1002.

STF
Magistratura e limite etário para ingresso na carreira

Lista tríplice para nomeação de reitores das universidades federais
Submissão a referendo do Plenário da decisão liminar 
que determinou, na nomeação dos reitores e dos vice-
reitores das universidades federais e dos diretores das 
instituições federais de ensino superior, a observância 
dos seguintes requisitos: “(I) respeitar o procedimento de 
consulta realizado pelas Universidades Federais e demais 
Instituições Federais de Ensino Superior, e bem assim as 
condicionantes de título e cargo para a composição das 

listas tríplices; e (II) se ater aos nomes que figurem nas 
listas tríplices e que, necessariamente, receberam votos 
dos respectivos colegiados máximos, ou assemelhados, 
das instituições universitárias e demais Instituições 
Federais de Ensino Superior”. STF, ADPF 759 MC-REF/
DF, Relator(a): Min. Edson Fachin, Julgamento Virtual em 
18/12/2020 a 05/02/2021. Informativo STF 1002.
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Servidor ocupante de cargo de nível médio e aproveitamento em cargo de nível superior (Tema 697 RG) 
O enquadramento de servidor público ocupante de 
cargo, cujo requisito de investidura era a formação no 
ensino médio, em outro, relativamente ao qual é exigido 
a formação em curso superior, constitui burla à exigência 
constitucional de concurso público, bem como ao 
disposto no art. 39, § 1º, II, da Constituição Federal (1). 

Cuida-se, na origem, de ação direta de 
inconstitucionalidade, com pedido de liminar, em face 
do art. 1º da Lei Complementar Estadual 175/2011, em 
relação à nova redação que conferiu aos arts. 33 e 35, 
ambos da Lei Complementar Estadual 142/2008, que 
dispõe sobre a Organização do Quadro de Pessoal e 
o Plano de Carreira dos servidores do Poder Judiciário 
estadual, por violação ao art. 20 da Constituição do 
Estado de Roraima. A norma impugnada determinou, 
sem a realização de concurso público, o aproveitamento 

de ocupantes do cargo de Oficial de Justiça (código TJ/
NM-1), cujo requisito para investidura era a conclusão do 
ensino médio, ao cargo de Oficial de Justiça (código TJ/
NS-1), a exigir formação em curso superior.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
ao apreciar o Tema 697 da repercussão geral, negou 
provimento ao recurso extraordinário.

1) CF: “Art. 39 (...) § 1º A fixação dos padrões de 
vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: (...) II - os requisitos para a 
investidura;” RE 740008/RR, relator Min. Marco Aurélio, 
julgamento virtual finalizado em 19.12.2020. Informativo 
STF 1003.

Liberdade de reunião e prévio aviso à autoridade competente (Tema 855 RG) 

A interpretação, segundo a qual é ilegal a reunião se não 
precedida de notificação, afronta o direito previsto no art. 
5º, XVI, da Constituição Federal (CF) (1).

Deve-se afastar, de plano, qualquer interpretação que 
condicione a exigência de “prévio aviso” à realização 
de uma manifestação. Em outros termos, a exigência 
constitucional de prévia notificação não pode se 
confundir com a necessidade de autorização prévia. Não 
é possível interpretar a exigência constitucional como 
uma condicionante ao exercício do direito.

Nesses termos, o único sentido possível para a exigência 
de aviso prévio é precisamente o de permitir que o poder 
público zele para que o exercício do direito se dê de 
forma pacífica e que não frustre outra reunião no mesmo 
local. Para tanto, basta que a notificação seja efetiva, 
isto é, que permita ao poder público realizar a segurança 
da manifestação ou reunião.

Deve-se reconhecer que tal interpretação exige 
das autoridades públicas uma postura ativa, afinal, 
manifestações espontâneas não estão proibidas nem 

pelo texto constitucional, nem pelos tratados de direitos 
humanos. Assim, a inexistência de notificação não torna 
ipso facto ilegal a reunião. 

De igual modo, não se depreende do texto constitucional 
qualquer exigência relativamente à organização. A 
liberdade de expressão e reunião pode, com efeito, 
assumir feição plural e igualitária, não sendo possível 
estabelecer, como regra, uma organização prévia. 
Assim, não há como exigir-se que a notificação seja 
pessoal ou de algum modo registrada, porque implica 
reconhecer como necessária uma organização que a 
própria Constituição não impôs.

No caso, trata-se de recurso extraordinário em que se 
discute o alcance da regra prevista no art. 5º, XVI, da CF, 
notadamente da exigência de aviso prévio à autoridade 
competente como pressuposto para o legítimo exercício 
da liberdade de reunião.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
julgando o Tema 855 RG, deu provimento ao recurso 
extraordinário.
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(1) CF: Art. 5º “Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) 
XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 

autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;” 
RE 806339/SE, relator Min. Marco Aurélio, redator do 
acórdão Min. Edson Fachin, julgamento virtual finalizado 
em 14.12.2020. Informativo STF 1003.

Índices de correção monetária aplicáveis a débitos trabalhistas e depósitos recursais no âmbito da 
Justiça do Trabalho

É inadequada a aplicação da Taxa Referencial (TR) 
para a correção monetária de débitos trabalhistas e de 
depósitos recursais no âmbito da Justiça do Trabalho.

A utilização da TR como índice da atualização dos 
débitos trabalhistas é inadequada, pois a composição 
do valor dessa taxa não reflete o poder aquisitivo da 
moeda e sua aplicação cria um desequilíbrio na relação 
obrigacional entre credor e devedor, gerando, de um 
lado, enriquecimento ilícito e, de outro, ofensa ao direito 
de propriedade.

Com efeito, o índice a ser aplicado deve preservar os 
valores dos créditos trabalhistas, que têm natureza 
alimentar, e a previsão legislativa desse índice deve 
afastar a defasagem entre o valor nominal e o valor real 
da moeda com o passar do tempo.

Devem ser utilizados na Justiça Trabalhista os 
mesmos índices de correção monetária vigentes para 
as condenações cíveis em geral: o Índice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), na fase 
pré-judicial, e, a partir da citação, a taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). 

Essa solução, atende à integridade sistêmica do plexo 
normativo infraconstitucional, já que, o IPCA-E é o índice 
adequado para medir a inflação de débitos trabalhistas 
porque mede a variação de preços do consumidor. 

Por outro lado, salvo disposição em sentido contrário, na 
fase de liquidação da sentença, deve-se observar a regra 
geral do art. 406 do Código Civil (CC) (1) e, atualmente, 
a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido 

dispositivo é a SELIC, por ser ela a que incide como juros 
moratórios dos tributos federais.

Esse entendimento deverá ser aplicado até que o 
legislador corrija futuramente a questão, equalizando os 
juros e a correção monetária aos padrões de mercado.

Com esses fundamentos, o Plenário, por maioria, julgou 
parcialmente procedentes duas ações declaratórias 
de constitucionalidade e duas ações diretas de 
inconstitucionalidade, para conferir interpretação 
conforme à Constituição ao art. 879, § 7º (2), e ao art. 
899, § 4º (3), da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), na redação dada pela Lei 13.467/2017. Vencidos 
os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo 
Lewandowski e o Ministro Marco Aurélio. 

Por fim, por maioria, o Tribunal modulou os efeitos da 
decisão, ao entendimento de que (i) são reputados 
válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (nas 
ações em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a 
TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo 
oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês,

assim como devem ser mantidas e executadas as 
sentenças transitadas em julgado que expressamente 
adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a 
TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; 
(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na 
fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem 
ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros 
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e correção monetária), sob pena de alegação futura de 
inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação 
contrária ao posicionamento do Supremo Tribunal Federal 
(STF) (art. 525, §§ 12 e 14) (4), ou art. 535, §§ 5º e 7º 
(5), do Código de Processo Civil (CPC) e (iii) igualmente, 
ao acórdão formalizado pelo STF sobre a questão dever-
se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado desde que sem qualquer manifestação expressa 
quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros 
(omissão expressa ou simples consideração de seguir 
os critérios legais). Vencidos os Ministros Alexandre de 
Moraes e Marco Aurélio, que não modulavam os efeitos 
da decisão. Impedido o Ministro Luiz Fux (Presidente).

(1) CC: “Art. 406. Quando os juros moratórios não forem 
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou 
quando provierem de determinação da lei, serão fixados 
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.”

(2) CLT: “Art. 879 – Sendo ilíquida a sentença exequenda, 
ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá 
ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos. (...) § 
7º A atualização dos créditos decorrentes de condenação 
judicial será feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada 
pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, 
de 1º de março de 1991.”

(3) CLT: “Art. 879. (...) § 4º A atualização do crédito devido 
à Previdência Social observará os critérios estabelecidos 
na legislação previdenciária.”

(4) CPC: “Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 
523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias para que o executado, independentemente 

de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. (...) § 12. Para efeito do disposto 
no inciso III do § 1º deste artigo, considera-se também 
inexigível a obrigação reconhecida em título executivo 
judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato 
normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatível com a Constituição Federal, em controle 
de constitucionalidade concentrado ou difuso. (...) § 14. 
A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 
12 deve ser anterior ao trânsito em julgado da decisão 
exequenda.”

(5) CPC: “Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na 
pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa 
ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 
(trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a execução, 
podendo arguir: (...) § 5º Para efeito do disposto no 
inciso III do caput deste artigo, considera-se também 
inexigível a obrigação reconhecida em título executivo 
judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato 
normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatível com a Constituição Federal, em controle 
de constitucionalidade concentrado ou difuso. (...) § 7º 
A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 
5º deve ter sido proferida antes do trânsito em julgado 
da decisão exequenda.” STF, ADC 58/DF, relator Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 18.12.2020, ADC 59/DF, 
relator Min. Gilmar Mendes, julgamento em 18.12.2020, 
ADI 5867/DF, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento em 
18.12.2020, ADI 6021/DF, relator Min. Gilmar Mendes, 
julgamento em 18.12.2020, Informativo STF 1003.

Requisição de pequeno valor e prazo para pagamento

Os Estados e o Distrito Federal devem observar o 
prazo de dois meses, previsto no art. 535, § 3º, II (1), 
do Código de Processo Civil (CPC), para pagamento de 
obrigações de pequeno valor. Isso porque a autonomia 
expressamente reconhecida na Constituição Federal 
(CF) e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

aos Estados-membros em matéria de RPV restringe-se 
à fixação do valor-teto.

Pretender ampliar o âmbito de aplicação desse 
entendimento e o próprio sentido do que está 
expressamente posto nos §§ 3º e 4º do art. 100 da CF 
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(2), de modo a afirmar a competência legislativa do 
estado-membro para estabelecer também o prazo para 
pagamento das RPVs, denota passo demasiadamente 
largo.

Ademais, a regra impugnada detém natureza nitidamente 
processual, a atrair a competência privativa da União 
para dispor sobre o tema (art. 22, I, da CF), merecendo, 
dessa forma, tratamento minimamente uniforme no país, 
a partir de fixação em norma federal.

Não é razoável impedir a satisfação imediata da parte 
incontroversa de título judicial, devendo-se observar, 
para efeito de determinação do regime de pagamento — 
se por precatório ou requisição de pequeno valor —, o 
valor total da condenação. 

O cumprimento da parte incontroversa da condenação 
contra a Fazenda Pública promove a celeridade, a 
razoável duração e a efetividade do processo.

Não é possível, no entanto, o enquadramento da parcela 
incontroversa em requisição de pequeno valor quando o 
montante global ultrapassar o valor referencial definido 
em lei.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
julgou parcialmente procedente o pedido formulado em 
ação direta de inconstitucionalidade para a) declarar a 
constitucionalidade do art. 535, § 3º, inciso II, do CPC; 
e b) conferir interpretação conforme à Constituição 
ao art. 535, § 4º, do CPC (3), no sentido de que, para 
efeito de determinação do regime de pagamento do 
valor incontroverso, deve ser observado o valor total da 
condenação.

(1) CPC: “Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na 
pessoa de seu representante judicial, por carga, remessa 
ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) 
dias e nos próprios autos, impugnar a execução, podendo 
arguir: (...) § 3º Não impugnada a execução ou rejeitadas 
as arguições da executada: (...) II – por ordem do juiz, 
dirigida à autoridade na pessoa de quem o ente público 
foi citado para o processo, o pagamento de obrigação de 
pequeno valor será realizado no prazo de 2 (dois) meses 
contado da entrega da requisição, mediante depósito na 
agência de banco oficial mais próxima da residência do 
exequente.”

(2) CF: “Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas 
Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em 
virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente 
na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e 
à conta dos créditos respectivos, proibida a designação 
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para este fim. (...) 
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à 
expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos 
de obrigações definidas em leis como de pequeno valor 
que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado. § 4º Para os 
fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 
próprias, valores distintos às entidades de direito público, 
segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo 
o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime 
geral de previdência social.”

(3) CPC: “Art. 535. (...) § 4º Tratando-se de impugnação 
parcial, a parte não questionada pela executada será, 
desde logo, objeto de cumprimento.” ADI 5534/DF, 
relator Min. Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 
18.12.2020. Informativo STF 1003.
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STJ
Administrativo. Mandado de segurança. Reitor de universidade federal. Processo administrativo 
disciplinar (PAD). Pena de demissão. Prescrição. Inocorrência. Imparcialidade dos membros 
da comissão de PAD que participaram de outras comissões. Controle jurisdicional do processo 
administrativo disciplinar. Exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato. 
Impossibilidade de incursão do mérito do ato administrativo. Fundamentação. Proporcionalidade.

1. Processo administrativo disciplinar (PAD) que aplicou 
penalidade de demissão ao impetrante, professor e 
ex-Reitor de Universidade Federal, por concluir que 
o impetrante valeu-se do cargo que ocupava junto 
à Universidade para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública, 
ao assinar contrato com o Governo do Distrito Federal 
e subcontratos com Fundações ligadas à Universidade, 
utilizadas em desvio de finalidade, para que recursos 
do Distrito Federal fossem destinados a particulares, 
sem a realização de licitação. 

2. O impetrante respondeu a quatro PADs por 
irregularidades constatadas ao tempo em que foi 
Reitor, sendo cada qual decorrente de um Relatório 
de Demandas Especiais (RDE) elaborado pela CGU 
(Controladoria-Geral da União). Embora os fatos sejam 
conexos e pudessem ser apurados em um único PAD, 
foram agrupados em 4 PADs por uma questão de 
eficiência, operando-se a interrupção da prescrição 
relativa a cada grupo de fatos com a abertura do 
respectivo PAD. Art. 142, parágrafo 3º, da Lei 8.112/90. 

3. Não há parcialidade de membro da Comissão 
Processante apenas por compor outra Comissão 
Processante, que apura outros fatos pelos quais é 

investigado o mesmo servidor público. Precedente: MS 
21859.

4. O exame da prova produzida no PAD foi feito de 
forma fundamentada pela autoridade impetrada, que 
concluiu pela participação dolosa do impetrante nos 
atos a ele imputados a partir dos elementos de prova 
indicados e sopesados no Relatório Final da Comissão 
processante, adotado pela autoridade impetrada.

5. O servidor acusado no processo administrativo 
disciplinar defende-se dos fatos a ele imputados e não 
da tipificação legal relacionada. O valimento do cargo 
(art. 117, IX) ou a improbidade administrativa já levariam 
por si só à imposição da penalidade de demissão (art. 
132, IV e XIII, da Lei 8.112/90), não havendo que se 
falar em nulidade se não houve prejuízo à ampla defesa 
do impetrante.

6. A avaliação da gravidade da infração efetuada em 
sede de Processo Administrativo Disciplinar, se não 
ultrapassa a esfera do proporcional e do razoável, como 
nos presentes autos, não se sujeita à revisão judicial. 
7. Ordem denegada. STJ, 1ª S., MS 21773/DF, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 28/10/2019.

1. Descabida a negativa de cobertura de procedimento 
indicado pelo médico como necessário para preservar 
a saúde e a vida do beneficiário do plano de saúde. 
Precedentes do STJ.

2. A recusa indevida pela operadora do plano de saúde em 
fornecer o material necessário para a cirurgia, devidamente 
prescrito para o tratamento de doença coberta pelo plano, 
configurou danos morais indenizáveis, pois “não bastasse 
o sofrimento físico da autora, ainda teve de suportar a 

Agravo interno no recurso especial. Plano de saúde. Negativa de cobertura de material para 
procedimento cirúrgico prescrito. Doença coberta pelo plano. Conduta abusiva. Dano moral. 
Ocorrência. Valor da indenização fixado com razoabilidade. Súmula 7/STJ.
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dor psíquica do constrangimento e da humilhação, ante 
a demora na autorização do referido procedimento.” 2. 
Montante indenizatório pelos danos morais estabelecido 
pelo Tribunal de origem que não se mostra excessivo, a 
justificar sua reavaliação em recurso especial. Incidência 
da Súmula 7/STJ.

3.Agravo Interno não provido. STJ, 3ªT., AgInt no REsp 
1837756 / PB, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
DJe 04/09/2020.

Processual civil. Agravo interno no recurso especial. Código de processo civil de 2015. Aplicabilidade. 
Violação ao art. 1.022 do CPC. Inocorrência. Valor da causa. Pedido incerto. Indicação simbólica. 
Possibilidade. Ausência de combate a fundamentos autônomos do acórdão. Aplicação do 
óbice da súmula n. 283/STF. Acórdão recorrido assentado em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional. Ausência de interposição de recurso extraordinário. Incidência da súmula n.126/
STJ. Acórdão recorrido Assentado em fundamentos constitucionais. Impossibilidade de revisão em 
sede de recurso especial. Demonstração da venda por valor inferior ao de aquisição. Revisão. 
Impossibilidade. Súmula n. 07/STJ. Ausência de comando normativo em dispositivo legal apto a 
Sustentar a tese recursal. Deficiência de fundamentação. Incidência, por analogia, da súmula n. 
284/STF. Aplicação de multa. ART. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015. Inadequada 
ao caso concreto.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões 
relevantes apresentadas com fundamentos suficientes, 
mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.

III - No que diz respeito à alegada impossibilidade de 
indicação estimada do valor da causa, por caracterizar 
pedido incerto e não passível de liquidação em etapa 
processual posterior, esta Corte tem firme posicionamento 
acerca da possibilidade de indicação simbólica de tal valor, 
nos casos em que não for possível a sua quantificação 
imediata.

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter 
o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

V - A matéria constitucional decidida no acórdão não 

foi impugnada por meio de Recurso Extraordinário, 
circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.

VI - O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
não se constituindo em instrumento processual destinado a 
revisar acórdão com base em fundamentos eminentemente 
constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretação de matéria de competência exclusiva da 
Suprema Corte.

VII - No caso, rever o entendimento adotado pelo tribunal 
de origem, a fim de verificar a efetiva demonstração da 
venda da mercadoria por valor inferior ao de aquisição, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fático, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.

VIII - A jurisprudência desta Corte considera deficiente 
a fundamentação do recurso quando os dispositivos 
apontados como violados não têm comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
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1. É assente no STJ que, em regra, não se admite a 
interposição de Embargos de Divergência para discutir 
a questão da razoabilidade do valor fixado a título de 
honorários advocatícios, cuja verificação decorre das 
particularidades de cada caso concreto. Precedente do 
STJ.

2. Revela-se inviável rever em embargos de divergência, a 
aplicação de regras técnicas de conhecimento do recurso 
especial, o que ocorre quando o acórdão embargado ou o 

paradigma sequer adentra no mérito do recurso especial, 
interpretando os pressupostos de admissibilidade dessa 
espécie recursal. Aplicação a Súmula 315/STJ.

3. O não atendimento dos requisitos insertos nos art. 1043, 
§4º, do CPC e 266, §4º, do CPC quando da interposição 
dos embargos de divergência, importa na sua rejeição.

4. Agravo interno não provido. STJ, 2ª S., EREsp 1769204/
RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe 17/09/2020.

Agravo interno nos embargos de divergência no agravo em recurso especial. Divergência quanto às 
regras técnicas de admissibilidade do recurso. Exame. Impossibilidade. Aplicação da súmula 315/
STJ. Não Cumprimento dos requisitos do art. 1043, §4º, do CPC para interposição dos embargos.

IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

X - Agravo Interno improvido. STJ, 1ª T., AgInt no REsp 
1888351/MG, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 
13/11/2020.

1. Consoante a firme jurisprudência do STJ, o servidor 
municipal, estadual ou federal, aluno de instituição de ensino 
superior, que for transferido ex officio, tem assegurado o 
direito a matrícula, desde que congêneres as instituições 
de ensino, excetuando-se a regra em caso de inexistência 
de estabelecimento de ensino da mesma natureza no local 
da nova residência ou em suas imediações. 

2. A compreensão firmada pelo Tribunal de origem não 
discrepa da jurisprudência do STJ, razão pela qual não 
merece reforma.

3. Agravo Interno não provido. STJ, 2ªT., REsp 1875056/
RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 09/12/2020.

Administrativo e processual civil. Recurso especial. Transferência De estudante. Ensino superior. 
Servidor público estadual. Remoção ex officio. Possibilidade de transferência entre instituições de 
ensino congêneres. Critério obedecido.

1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 
a) “A concessão do benefício de previdência complementar 
tem como pressuposto a prévia formação de reserva 

matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial 
dos planos. Em tais condições, quando já concedido 
o benefício de complementação de aposentadoria por 

Recurso especial repetitivo. Direito civil. Previdência privada. Verbas remuneratórias. 
Reconhecimento pela justiça trabalhista. Inclusão nos cálculos de proventos de complementação 
de aposentadoria. Impossibilidade. Ausência de prévio custeio. Modulação de efeitos da decisão. 
Possibilidade de recálculo do benefício em ações já ajuizadas. Ampliação da tese firmada no tema 
repetitivo n. 955/STJ. Caso concreto. Recurso especial provido.
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entidade fechada de previdência privada, é inviável a 
inclusão dos reflexos de quaisquer verbas remuneratórias 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da 
renda mensal inicial dos benefícios de complementação 
de aposentadoria.” b) “Os eventuais prejuízos causados ao 
participante ou ao assistido que não puderam contribuir ao 
fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador 
poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser 
proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do 
Trabalho.” c) “Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, 
§ 3º, do CPC/2015): nas demandas ajuizadas na Justiça 
comum até 8/8/2018 (data do julgamento do REsp n. 
1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for 
útil ao participante ou assistido, conforme as

peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos 
reflexos de verbas remuneratórias, reconhecidas pela 
Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial 
dos benefícios de complementação de aposentadoria, 
condicionada à previsão regulamentar de que as parcelas 
de natureza remuneratória devam compor a base de cálculo 
das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro 
para o cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à 
recomposição prévia e integral das reservas matemáticas 
com o aporte, a ser vertido pelo participante, de valor a 
ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso.” d) 

“Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador 
tiver sido condenado a recompor a reserva matemática, 
e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da 
aposentadoria complementar, os valores correspondentes 
a tal recomposição devem ser entregues ao participante 
ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, 
o enriquecimento sem causa da entidade fechada de 
previdência complementar.” 

2. Caso concreto a) O acórdão recorrido, ao proibir a 
inclusão do reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça 
do Trabalho, sem o aporte correspondente, no benefício da 
parte autora, decidiu em conformidade com a orientação 
ora firmada. b) Circunstância em que se constata a 
necessidade de devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que verifique se, no caso concreto, existe previsão 
regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória 
devam compor a base de cálculo das contribuições a 
serem recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da 
renda mensal inicial do benefício, de forma a possibilitar a 
aplicação do entendimento firmado na tese de modulação.

3. Recurso especial provido. STJ, Recurso Repetitivo, 
REsp 1.740.397-RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
Segunda Seção, por unanimidade, julgado em 28/10/2020, 
DJe 11/12/2020 (Tema 1021). Informativo nº 0684.

1. Cinge-se a controvérsia em saber se a operadora de 
plano de saúde é obrigada a reembolsar as despesas 
médico-hospitalares relativas a procedimento cirúrgico 
realizado em hospital não integrante da rede credenciada.

2. O acórdão embargado, proferido pela Quarta Turma 
do STJ, fez uma interpretação restritiva do art. 12, VI, da 
Lei n. 9.656/1998, enquanto a Terceira Turma do STJ tem 
entendido que a exegese do referido dispositivo deve ser 
expandida.

3. O reembolso das despesas médico-hospitalaes 
efetuadas pelo beneficiário com tratamento/atendimento de 
saúde fora da rede credenciada pode ser admitido somente 
em hipóteses excepcionais, tais como a inexistência ou 
insuficiência de estabelecimento ou profissional credenciado 
no local e urgência ou emergência do procedimento.

4. Embargos de divergência desprovidos. STJ, 2ª S., 
EAREsp 1.459.849-ES, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, por maioria, julgado em 14/10/2020, DJe 
17/12/2020. Informativo nº 0684.

Embargos de divergência em agravo em recurso especial. Plano de saúde. Reembolso de despesas 
médico-hospitalares realizadas fora da rede credenciada. Restrição a situações excepcionais. Art. 
12, VI, da Lei n. 9.656/1998. Embargos de divergência desprovidos.
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Administrativo. Mandado de segurança. Servidor público. PAD. Comissão disciplinar constituída 
post factum. ofensa aos princípios do juiz natural e do justo processo. entendimento consolidado 
pela primeira seção, entretanto, asseverando a desnecessidade de comissão permanente por falta 
de previsão legal. Aplicação da Lei 8.112/1990. Ressalva do ponto de vista do relator. Fato apurado: 
liberação de suspeito que portava arma de fogo, sem qualquer justificativa, não devolvendo a arma ao 
referido suspeito ou encaminhando-a à polícia judiciária. Pena aplicada: conversão da exoneração 
por vacância do cargo em demissão. Processo administrativo disciplinar regular. Razoabilidade da 
pena aplicada. Direito líquido e certo não demonstrado. Ordem denegada, com ressalva das vias 
ordinárias. 

1. Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de 
liminar, impetrado por Carlos Alberto da Costa Mendes, 
contra decisão do Excelentíssimo Senhor Ministro 
de Estado da Justiça, consubstanciado na decisão 
proferida no Processo Administrativo Disciplinar 
08670003847/2008-21 que impôs a conversão de seu 
pedido de vacância em demissão, por infração aos arts. 
117, inciso IX, e 132, inciso IV da Lei 8.112/1990, em 
razão da suposta prática de infração administrativa 
de improbidade administrativa e de valer-se de cargo 
público para lograr proveito pessoal ou de outrem. 

2. A orientação desta Corte é a de que os Policiais 
Rodoviários Federais se sujeitam às disposições da 
Lei 8.112/1990, que nada dispõe sobre necessidade 
de ser permanente a Comissão que conduz o Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado para apurar 
responsabilidade de Servidor por infração praticada 
no exercício de suas atribuições, não havendo que 
se falar em nulidade por incompetência da Comissão 
Processante. Precedentes: MS 21.160/DF, Rel. Min. 
Og Fernandes, DJe 1.7.2015; MS 19.750/DF, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 18.8.2014; MS 18.090/
DF, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 21.5.2013; MS 
19.290/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 23.8.2013 e 
MS 14.827/DF, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
9.11.2012.

3. Dos documentos que instruem o feito não é possível 
extrair a conclusão de que as providências investigativas 
foram adotadas como forma de perseguição, havendo 
meras conjecturas do impetrante. Como é cediço, 
todo Servidor, quando ciente de fatos supostamente 
irregulares tem o dever funcional de comunicar a 
autoridade superior ou, quando competente, instaurar 

o procedimento investigatório, sob pena de ser 
responsabilizado por sua omissão. Assim, diante 
da impossibilidade de dilação probatória na via do 
mandamus, não há como ser acolhida a referida 
nulidade.

4. Em relação as alegações de cerceamento de defesa 
decorrente do indeferimento de perguntas formuladas 
pela defesa do acusado/impetrante razão não lhe 
assiste. A leitura dos elementos de provas coligidos aos 
autos relevam que a decisão da Comissão Disciplinar 
foi devidamente fundamentada, objetivando direcionar 
o trabalho na colheita de elementos de prova relevantes 
ao deslinde do caso.

5. In casu, o material probatório colhido no decorrer 
do Processo Administrativo Disciplinar autoriza do 
ponto de vista estritamente formal a aplicação da 
sanção demissória, uma vez que decorreu de atividade 
administrativa disciplinar a qual aparenta regularidade 
procedimental, não se evidenciando desproporcional 
ou despida de razoabilidade a punição aplicada, sem 
embargo de sua ulterior avaliação em sede processual 
de largas possibilidades instrutórias.

6. Ante o exposto, denego a segurança, com ressalva 
das vias ordinárias. STJ, 1ª S., MS MS 21.787/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
julgado em 11/09/2019, DJe 16/09/2019. 
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1. Caso em que o impetrante se insurge contra a 
instauração de processo administrativo de exoneração. 
Alega, em síntese, que já havia se encerrado o triênio 
do estágio probatório quando da instauração do referido 
processo, somente podendo perder o cargo diante das 
hipóteses previstas no § 1º do art. 41 da Constituição 
Federal.

2. A lei estadual diz que a verificação dos requisitos 
mencionados neste artigo será efetuada por comissão 
permanente, e far-se-á mediante apuração mensal em 
Ficha Individual de Acompanhamento de Desempenho, 
que será encaminhada, reservadamente, ao dirigente 
do órgão (§ 2º do art. 39).

3. Por sua vez, o art. 41 da Constituição Federal, com 
redação dada pela EC n. 20/1998, também estabelece 
que são requisitos básicos a serem apurados no estágio 
probatório: “I - idoneidade moral; II - assiduidade e 
pontualidade; III - disciplina; IV- eficiência; V - aptidão” 
(§ 1º).

4. Dessa forma, findo o período do estágio probatório 
- três (3) anos de efetivo exercício, a estabilidade 
do servidor no serviço público não se dará de forma 
automática. Isso porque o § 4º do art. 41 do permissivo 
constitucional, na redação incluída pela Emenda 
Constitucional n. 19/1998, impõe como condição 
obrigatória para a aquisição da estabilidade a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade.

5. Na espécie, o impetrante ingressou no serviço 
público em 11/1/2012 (doc. de fl. 76). Em 13/4/2012, 
ou seja, pouco mais de três meses de efetivo exercício, 
o delegado regional de Polícia de Porangatu lavrou o 
procedimento de Termo Circunstanciado de Ocorrência 
n. 019/2012 (doc de fl. 53), com o propósito de apurar 

a prática de transgressões disciplinares substanciadas 
nas abordagens das esposas de reeducandos durante 
o horário de visitas, constrangendo-as no intuito de 
obter favorecimento sexual. Em 3/6/2014, foi publicada 
no D.O.E Portaria n. 0869/2014 (doc de fl. 47), com 
a instauração de sindicância preliminar, dando início 
ao processo administrativo disciplinar para apurar a 
conduta do referido servidor. O Relatório Conclusivo 
se deu em 20/10/2014 (doc. de fl. 223-236), momento 
em que a Comissão Processante entendeu que as 
provas “são suficientes para apontar a culpabilidade 
do servidor no cometimento de ilícito administrativo” 
(fl. 234). Em 10/11/2014, a Procuradoria Administrativa 
opinou pelo encaminhamento dos autos ao Secretário 
de Segurança Pública pela “imediata instauração de 
processo de exoneração pela Comissão de Avaliação 
de Estágio Probatório, com base nas informações 
extraídas do PAD” (doc. de fl. 246-254). Finalmente, em 
21/5/2015, o Secretário de Segurança Pública estadual 
determinou o envio dos autos à referida comissão para 
instauração de processo administrativo de exoneração 
(doc. de fl. 259-266).

6. Nesse contexto, não se identifica ilegalidade do ato, 
haja vista que tanto os fatos quanto a primeira portaria 
de instauração para a averiguação da conduta moral 
do recorrente ocorreram durante o período do estágio 
probatório.

7. Agravo interno não provido. STJ, 1ª T., AgInt no RMS 
52.138/GO, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 10/06/2020.

Administrativo. Agravo interno no recurso em mandado de segurança. Processo administrativo 
disciplinar. Prática de atos que afrontam a idoneidade moral e a disciplina. Abordagem de esposas 
dos reeducandos durante o horário de visitas, constrangendo-as no intuito de obter favorecimento 
sexual. Condenação em regular processo administrativo. Prática de atos ocorridos durante estágio 
probatório. Instauração do processo de exoneração legítima. Afronta à estabilidade afastada. 
Direito líquido e certo não demonstrado.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, em se tratando de pretensão de repetição 
de indébito decorrente de descontos indevidos, por 
falta de contratação de empréstimo com a instituição 
financeira, ou seja, em decorrência de defeito do serviço 
bancário, aplica-se o prazo prescricional do art. 27 do 
CDC.

2. O termo inicial do prazo prescricional da pretensão de 
repetição do indébito relativo a desconto de benefício 
previdenciário é a data do último desconto indevido. 
Precedentes.

3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido 
coincide com a jurisprudência assente desta Corte 
Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
83/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. STJ, 4ª T., 
AgInt no AREsp 1720909/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 24/11/2020.

Agravo interno no agravo em recurso especial. Responsabilidade civil. Ação declaratória de 
débito cumulada com repetição de indébito e indenizatória por danos morais. Fato do serviço. 
Prescrição quinquenal. Termo inicial aplicável à pretensão ressarcitória oriunda de fraude na 
contratação de empréstimo em benefício previdenciário. Último desconto indevido. Súmula 83/
STJ. Agravo interno a que se nega provimento.
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Servidor Público. Lei 8.112/1990. Adicional de insalubridade. Percentual. Transposição do regime 
celetista para estatutário. Ex-servidores celetistas da Funasa. Ausência de direito adquirido. Ato 
jurídico perfeito. Não violação. Lei 8.270/1991. Existência de laudo pericial conclusivo. Art. 61, inc. 
IV, da Lei 8.112/1990 e art. 12, inc. I, da Lei 8.270/1991.

O adicional de insalubridade tornou-se efetivamente 
devido aos servidores públicos federais com a edição 
da Lei 8.270/1991, que regulamentou o art. 68 da Lei 
8.112/1990, devendo ser pago em percentuais de 5%, 
10% e 20%, a depender do grau de insalubridade ser 
mínimo, médio ou máximo, respectivamente, a ser 
aplicado sobre o vencimento do cargo efetivo, e não 
mais com base no salário mínimo como previsto na CLT, 
não se caracterizando, portanto, redução dos valores 
a serem pagos, eis que distinta a base de cálculo. A 
legislação que trata do adicional é clara ao estabelecer 
que somente deva ser pago quando o trabalho em 

condições especiais for realizado de forma permanente 
e habitual, e que, não havendo mais as circunstâncias 
ou os riscos que deram causa à sua concessão, cessará 
o direito ao adicional respectivo. Unânime. TRF 1ª., 
1ª T., Ap 0001950-07.2014.4.01.4101 – PJe, rel. des. 
federal Jamil de Jesus Oliveira, em 09/12/2020. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 547.

TRF’S

Servidor público. Horas extras incorporadas. Decisão judicial transitada em julgado. Regime jurídico 
anterior. Supressão da rubrica. Decadência afastada. Lesão que se renova mês a mês. Inexistência 
de direito adquirido a regime jurídico. Incompatibilidade com o RJU. Descontos para devolução ao 
Erário. Impossibilidade. Afastada a hipótese de erro operacional. Dúvida razoável. Boa-fé. 

O STJ, no julgamento do REsp 1.244.182/PB, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos (Tema 531), confirmou 
o entendimento de que não é cabível a devolução de 
valores percebidos por servidor público de boafé devido 
à interpretação errônea, à má aplicação da lei ou, ainda, 
a erro da administração, principalmente em virtude do 
caráter alimentar da verba. Inaplicável à hipótese a tese 
que está sendo discutida no Tema 1009/STJ, que trata 
exclusivamente sobre a possibilidade ou impossibilidade 
de devolução ao Erário de valores recebidos de boa-fé 
pelo servidor público quando pagos indevidamente por 
erro operacional da Administração Pública.

No caso, não se pode considerar a existência de mero 
erro operacional da Administração, pois é evidente que a 
manutenção indevida do pagamento da rubrica referente 
às horas extras incorporadas se deu por força da decisão 

transitada em julgado em ação trabalhista, tendo sido 
excluído após a adoção do entendimento segundo o qual 
não haveria o direito à manutenção da rubrica concedida 
na vigência do regime jurídico anterior. É evidente que 
a hipótese traduziu dúvida razoável quanto ao direito, o 
que corrobora a existência de alteração de entendimento 
acerca da situação jurídica, desautorizando a reposição 
ao Erário. Unânime. TRF 1ª., 1ª T., Ap 0016310-
52.2010.4.01.3400 – PJe, rel. juíza federal Olívia Mérlin 
Silva (convocada), em 09/12/2020. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 547.
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Servidor público. Pensão por morte. Art. 217, I, Lei 8.112/1990. Ex-cônjuge. Separação sem 
alimentos. Súmula 336 STJ. Dependência econômica superveniente não configurada.

Imposto de renda pessoa física. Incidência sobre verbas trabalhistas pagas em decorrência de 
decisão judicial. Tabelas e alíquotas da época em que os valores deveriam ter sido pagos. Juros 
de mora. Verba de caráter indenizatório no contexto de rescisão do contrato de trabalho em 
reclamatória trabalhista. 

Servidor público. Licença não remunerada para acompanhar cônjuge. Art. 84, caput e § 1° da 
Lei 8.112/1990. Requisitos presentes. Ato vinculado. Revogação de ato administrativo sem prévio 
contraditório. Nulidade.

A jurisprudência é firme no sentido de que, a despeito 
de inexistir previsão legal expressa, o ex-cônjuge que 
renunciou aos alimentos quando da separação judicial 
ou divórcio também tem direito à pensão por morte, 
desde que comprovada a dependência econômica 
superveniente. Súmula 336 do STJ. Precedentes do 

STJ e do TRF1. Unânime. TRF 1ª R., 2ª T., Ap 0022086-
38.2007.4.01 3400 – PJe, rel. des. federal Francisco 
Neves da Cunha, em 02/12/2020. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 547.

São isentos de IRPF os juros de mora, quando pagos 
no contexto de despedida ou rescisão do contrato 
de trabalho, em reclamatórias trabalhistas ou não. 
Nesse sentido, quando reconhecidos em reclamatória 
trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é 
preciso que a reclamatória se refira também às verbas 
decorrentes da perda do emprego, sejam indenizatórias 
ou remuneratórias. O imposto de renda incidente sobre os 
benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de 
acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em 
que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando 
a renda auferida mês a mês pelo segurado, não sendo 

legítima, sua cobrança com parâmetro no montante global 
pago extemporaneamente. Precedente do STJ. Unânime. 
TRF 1ªR. 8ª T., Ap 0014396-41.2010.4.01.3500, rel. 
des. federal Marcos Augusto de Souza, em 30/11/2020. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 547.

Os únicos requisitos legais da licença para 
acompanhamento de cônjuge, sem remuneração, são a 
existência de vínculo de matrimônio ou de união estável 
e o efetivo deslocamento do cônjuge ou companheiro(a). 
Verificado o cumprimento de ambos os requisitos legais, 
a licença pleiteada constitui direito subjetivo do servidor 
e ato vinculado da Administração Pública, e deve ser 
concedida independentemente de juízo de conveniência 
e oportunidade. O ato administrativo que revoga decisão 
anterior de concessão de licença, sem prévia instauração 
de processo administrativo e sem que seja oportunizado 

prazo ao servidor prejudicado para exercer seu direito ao 
contraditório e à ampla defesa, importa em violação das 
garantias constitucionais insertas no art. 5º, LV da CF/1988 
e dos mandamentos do art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999, 
restando eivado de vício de nulidade. Precedentes do 
STJ e do TRF1. Unânime. TRF 1ª R., 2ª T., Ap 1023223-
18.2019.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal Francisco 
Neves da Cunha, em 02/12/2020. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 547.
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Servidor público. Pensão por morte. Pessoa designada. Art. 217, II, d, da Lei 8.112/1990. Derrogação. 
Não ocorrência. Dependência econômica comprovada. Ausência de designação expressa. Vontade 
do instituidor da pensão comprovada por outros meios idôneos. Possibilidade. 

Concurso público. Escrivão da Polícia Federal. Curso de formação. Prova de tiro. Arma defeituosa. 
Constatação. Substituição. Indeferimento. Exclusão do certame. Ilegalidade. Direito assegurado.

A jurisprudência do STJ e do TRF 1ª Região vem 
admitindo, na hipótese de inexistência de prévia 
designação administrativa de dependente para fins de 
pagamento de pensão por morte, que a vontade do 
servidor seja comprovada por outros meios que não 

apenas sua exclusiva indicação. Unânime. TRF 1ª R., 
2ª T., Ap 0064623-66.2014.4.01.3800 – PJe, rel. des. 
federal Francisco Neves da Cunha, em 27/01/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 549.

É válida a substituição de arma defeituosa utilizada em 
prova de tiro na etapa de curso de formação profissional. 
Deve ser afastado o ato administrativo que culminou 
na reprovação de candidata na referida prova, cujo 
armamento defeituoso interferiu com relevância em seu 
desempenho, sendo que, repetido o teste, resultou em 
sua aprovação. Reconhecido o direito do candidato de 
prosseguir no concurso público, uma vez aprovado em 

todas as suas fases, não é necessário o trânsito em 
julgado da decisão para se proceder à sua nomeação 
e posse quando a questão sub judice tenha sido 
reiteradamente decidida e o acórdão seja unânime, ao 
confirmá-la. Precedentes do TRF 1ª Região. Unânime. 
TRF 1ª R., 5ª T., Ap 1033195-12.2019.4.01.3400 – PJe, 
rel. des. federal Daniele Maranhão, em 27/01/2021. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 549.

Servidor público. Pensão por morte. Art. 217 da Lei 8.112/1990. Filha maior. Invalidez não 
comprovada. Laudo pericial conclusivo. Capacidade de prover a própria subsistência demonstrada. 
Benefício indevido.
A excepcionalíssima prorrogação da pensão por morte 
reconhecida aos filhos inválidos do servidor, para 
além dos 21 anos de idade, tem o intuito de proteger e 
viabilizar condições de subsistência para o dependente 
do falecido que não tem condições de trabalhar e obter 
fonte de renda própria para arcar com as despesas de sua 
subsistência. Na linha do entendimento jurisprudencial, 
a pensão por morte não se confunde com herança, 

e não é considerada como dependência econômica 
a manutenção de padrão de vida dos beneficiários. 
A pretensão de valer-se da pensão como se esta 
configurasse parte integrante da herança do falecido 
perverte a função do instituto. Unânime. TRF 1ª R., 2ª T., 
Ap 0061801-09.2015.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal 
Francisco Neves da Cunha, em 27/01/2021. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 549.

Ação civil pública. Processo civil. Remessa oficial. Não conhecimento. Legitimidade ativa. Registro 
sindical. Documentos indispensáveis à ação. Autorização assemblear e rol dos substituídos. 
Desnecessidade. Direitos individuais homogêneos. Inadequação da via eleita. Não acolhimento. 
Litisconsórcio passivo com a união. Autarquia federal. Rejeição. Mérito. Abono de permanência. 
Inclusão na base de cálculo da gratificação natalina e do adicional de férias. Natureza remuneratória. 
Integração devida. Extensão subjetiva e territorial dos efeitos da decisão. Honorários advocatícios.

1. Consoante já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, 
por “aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da 

Lei nº 4.717/65, as sentenças de improcedência de ação 
civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame 
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necessário” (REsp 1.108.542/SC, rel. Ministro Castro 
Meira, j. 19.05.2009, DJe 29.05.2009). Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.219.033/RJ, rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 25.04.2011.

2. A legitimidade dos sindicatos para representação de 
determinada categoria depende do registro no Ministério 
do Trabalho e Emprego, em observância ao princípio da 
unicidade sindical, conforme o art. 8º, inciso II, da CF, a 
fim de que ostente personalidade sindical, delimitando 
sua base territorial, não havendo, contudo, qualquer 
exigência legal no sentido de que tal registro esteja 
atualizado. 

3. As seções sindicais detêm prerrogativa sindical 
no âmbito de sua jurisdição, atuando na condição de 
substituto processual na defesa dos direitos e dos 
interesses coletivos e individuais das categorias a elas 
vinculadas.

4. Tendo a Constituição Federal, em seu art. 8º, inciso III, 
determinado que “ao sindicato cabe a defesa dos direitos 
e dos interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas”, sem 
ter limitado a legitimidade do sindicato para tal defesa, 
conferindo às entidades sindicais uma substituição 
processual ampla e irrestrita, o afastamento da 
preliminar quanto à ausência de autorização e do rol dos 
substituídos é medida que se impõe.

5. Os interesses individuais homogêneos são espécie 
de direitos coletivos lato sensu, consoante se extrai 
dos incisos do art. 81 da Lei nº 8.078/90, que introduziu 
alterações nos artigos 1º e 21 da Lei da Ação Civil 
Pública, estendendo a tutela obtida por meio da aludida 
ação aos demais interesses coletivos, inclusive os 
individuais homogêneos não abrangidos pelas relações 
de consumo.

6. O instituto réu, na condição de autarquia, possui 
autonomia jurídica, administrativa e financeira, 
caracterizando, assim, seu interesse na demanda, 
de modo que não merece prosperar a alegação de 
ilegitimidade passiva, e, pelas mesmas razões, descabe 
o litisconsórcio passivo necessário com a União.

7. O abono de permanência é rubrica paga ao servidor 

público que, tendo implementado os requisitos 
necessários à aposentadoria, opta por permanecer em 
atividade, conforme arts. 40, § 19, da CF; 3º, § 1º, da EC 
41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004.

8. A natureza jurídica do abono de permanência foi 
objeto de longa controvérsia na jurisprudência pátria, 
vindo a ser finalmente pacificada, no sentido da natureza 
remuneratória. Precedentes do STJ.

9. O fato de sobre o abono de permanência não incidir 
contribuição previdenciária não influencia sua natureza 
jurídica, que permanece sendo parcela remuneratória, 
como vantagem permanente. 

10. Em face da natureza remuneratória da parcela relativa 
ao abono de permanência, esta deve integrar, para todos 
os efeitos, a base para o cálculo da gratificação natalina 
e do adicional de férias.

11. Em razão da legitimidade ampla conferida às entidades 
sindicais pelo artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal, 
os efeitos da sentença coletiva, nas ações em que o 
sindicato figura como substituto processual, não ficam 
adstritos aos seus filiados à época do oferecimento da 
demanda, tampouco ficam limitados ao âmbito territorial 
da jurisdição do órgão prolator da decisão, pois a restrição 
prevista no art. 2º-A da Lei nº 9.494/97, nesse caso, deve 
se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis 
à hipótese. Precedentes.

12. Concluído o julgamento do RE nº 870.947, em regime 
de repercussão geral, definiu o STF que, em relação às 
condenações oriundas de relação jurídica não tributária, 
a fixação dos juros moratórios idênticos aos juros 
aplicados à caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no 
artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009. 

13. No que se refere à atualização monetária, o 
recurso paradigma dispôs que o artigo 1º-F da Lei 
9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
na parte em que disciplina a atualização monetária das 
condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revelase 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao 
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Administrativo. Agravo de instrumento. Ação ordinária. Férias. Conversão. Abono pecuniário. 
Autorização.

Administrativo. Agravo de instrumento. Antecipação de tutela recursal. Servidor público. Manutenção 
de pagamento de parcelas remuneratórias/indenizatórias. Pandemia.

1. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução 
nº 293/2019, reconheceu aos magistrados o direito à 
conversão de um terço de cada período de férias em 
abono pecuniário, ressalvando unicamente a necessidade 
de observância de requerimento, com antecedência 
mínima de sessenta dias, para tanto.

2. A inexigibilidade de requisitos outros à fruição do direito 
não permite, em análise primeira, que o Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho estabeleça óbices por conta de 
restrições orçamentárias ou financeiras. Isso somente 
pode eventualmente se prestar para justificar o não 
pagamento; não para impedir que o pedido de conversão 
seja formalizado e deferido.

3. Portanto, é razoável a decisão agravada, a qual se 
limitou “a autorizar o autor a não gozar 10 (dez) dias de 
cada uma das suas férias vincendas enquanto tramitar a 
ação, sob perigo de se perder o resultado útil do processo”.

4. Dessa forma, o não deferimento pode dificultar a 
utilidade de eventual decisão de procedência. Por outro 
lado, no caso de improcedência, a reversão da situação 
pode ocorrer sem maiores complicações. TRF4, Agravo 
de Instrumento Nº 5046987-59.2020.4.04.0000, 3ª Turma, 
Desembargadora Federal Vânia Hack de Almeida, por 
unanimidade, juntado aos autos em 02.12.2020. Boletim 
Jurídico 219.

1. O regime de trabalho remoto constitui medida de 
proteção para enfrentamento de situação de emergência 
da saúde pública, de caráter imprevisível e excepcional, 
devendo ser mantida, naquilo que for possível, a 
remuneração habitual do servidor público, no que se 
incluem os adicionais de insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante e gratificação por atividades com 
raios X ou substâncias radioativas.

2. A prestação de serviços por meio de teletrabalho não 
se sujeita à fiscalização e ao controle direto e permanente 
do gestor público como ocorre no trabalho presencial, 
razão pela qual o pagamento de certas verbas não 
se sustenta. Os adicionais de horas extraordinárias e 

noturno não são devidos, pois o gestor público não tem 
controle sobre a carga horária exercida, tendo o servidor 
público autonomia para tanto. O auxílio transporte não 
é devido porque é verba indenizatória e, no trabalho 
remoto, não há o deslocamento diário para o exercício 
de atividades laborais.

3. Constitui prerrogativa da administração deliberar 
sobre os períodos de fruição de férias pelos servidores 
públicos, de acordo com a necessidade de serviço. TRF4, 
Agravo de Instrumento Nº 5037480-74.2020.4.04.0000, 
4ª Turma, Desembargadora Federal Vivian Josete 
Pantaleão Caminha, por unanimidade, juntado aos autos 
em 17.11.2020. Boletim Jurídico 219.

direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar 
a variação de preços da economia, sendo inidônea a 
promover os fins a que se destina, devendo incidir o 
IPCA-E, considerado mais adequado para recompor a 
perda do poder de compra.

14. Conforme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, acolhido pela jurisprudência deste Regional e 
recentemente também por esta relatora, “(...) o ônus de 
sucumbência, na ação civil pública, rege-se por duplo 

regime, de modo que, quando vencida a parte-autora, 
incidem as disposições especiais dos artigos 17 e 18 
da Lei 7.347/85, contudo, quando houver sucumbência, 
em razão da procedência da demanda, deve -se aplicar 
subsidiariamente o art. 20 do CPC” (REsp 1.659.508/RJ, 
rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 02.05.2017, DJe 17.05.2017). TRF4, Apelação/
Remessa Necessária Nº 5016618-69.2018.4.04.7205, 3ª 
Turma, Desembargadora Federal Vânia Hack de Almeida, 
por unanimidade, juntado aos autos em 24.11.2020. 
Boletim Jurídico 219.



WAGNER JURÍDICO MARÇO DE 202120

Administrativo. Constitucional. Cumulação tríplice de vencimentos ou proventos. Aposentadoria pelo 
regime próprio. Pensão em razão de óbito de militar. Pensão pelo RGPS. Tema 921 da repercussão 
geral. Impossibilidade. Processo julgado nos termos do artigo 943 do CPC.

Administrativo. Militar temporário. Prorrogação. Indeferimento. Limitação etária. 45 (quarenta e 
cinco) anos.

Administrativo. Mandado de segurança. FURG. Concurso público. Professor de ensino superior. 
Candidato aprovado no doutorado antes da data prevista no edital para a entrega documental. 
Pontuação por titulação devida. Ausência do documento físico. Justificável. Possibilidade de 
comprovação por outros meios. Reconhecido o direito líquido e certo. Apelação improvida. Sentença 
mantida.

1. A despeito de o artigo 29 da Lei 3.765/60 prever a 
possibilidade da cumulação de uma pensão militar com 
proventos de disponibilidade, reforma, vencimentos ou 
aposentadoria, ou, ainda, com a de outro regime, a norma 
não contempla a possibilidade de tríplice acumulação de 
rendimentos.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do Tema 921 da Repercussão Geral, firmou 
a orientação de que é inconstitucional a acumulação 
tríplice de vencimentos e proventos (ARE 848.993/RG, 
relator(a): Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
06.10.2016, processo eletrônico, repercussão geral – 

mérito, DJe-056, divulg. 22.03.2017, public. 23.03.2017), 
sendo esse entendimento aplicável, quando menos 
supletivamente, ao caso em apreço.

3. Pretendendo a parte-autora o reconhecimento do 
direito à cumulação de pensão militar com pensão por 
morte paga pelo INSS, sem prejuízo dos proventos 
da aposentadoria em razão de vínculo com o Tribunal 
Superior do Trabalho, o pedido não pode ser acolhido. 
TRF4, Apelação Cível Nº 5003010-55.2019.4.04.7112, 
4ª Turma, Desembargador Federal Ricardo Teixeira do 
Valle Pereira, por maioria, vencido o relator, juntado aos 
autos em 11.12.2020. Boletim Jurídico 219.

O critério etário utilizado pela administração militar como 
um dos indicativos da conclusão de tempo de serviço 
para fim de licenciamento de ofício do militar temporário: 
a) está em conformidade com o poder discricionário da 
administração; e b) não se configura como arbitrário, 
irrazoável ou desproporcional, na medida em que se pauta 

no limite de idade (45 anos) a partir do qual os brasileiros 
não mais se obrigam para com o serviço militar (art. 5º 
da Lei 4.375/64). TRF4, Apelação Cível Nº 5041045-
23.2019.4.04.7100, 3ª Turma, Desembargadora Federal 
Vânia Hack de Almeida, por maioria, vencido o relator, 
juntado aos autos em 10.12.2020. Boletim Jurídico 219.

1. Se o requisito material de titulação (conclusão do curso 
e aprovação da tese na banca de doutorado) foi cumprido 
antes da data prevista no edital para a comprovação 
respectiva, o candidato não pode ser penalizado pela 
demora do serviço público com a burocracia para a 
expedição documental do seu título.

2. Como o candidato conquistou a qualificação exigida 
no edital antes do prazo previsto para comprová-la, tem 

direito líquido e certo à contagem da pontuação pela 
titulação respectiva, ainda que recém-obtida e embora 
pendente a expedição do título em papel.

TRF4, Apelação Cível Nº 5006996-84.2018.4.04.7101, 
3ª Turma, Desembargador Federal Rogerio Favreto, por 
unanimidade, juntado aos autos em 03.12.2020. Boletim 
Jurídico 219.
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Aposentadoria por tempo de contribuição. Atividade especial.

Há legitimidade passiva do INSS para o reconhecimento 
do caráter especial do trabalho exercido sob regime 
próprio de previdência se houve a extinção do regime 
próprio com transformação do cargo público em emprego 
público vinculado ao regime geral, sem solução de 

continuidade. TRF4, Agravo de Instrumento Nº 5035600-
47.2020.4.04.0000, Turma Regional Suplementar do 
Paraná, Desembargador Federal Márcio Antonio Rocha, 
por maioria, vencido o relator, juntado aos autos em 
14.12.2020. Boletim Jurídico 219.

Agravo. Pedido de uniformização. Administrativo. Servidor público. Gratificação de desempenho. 
Aposentadoria. Proporcionalidade. Precedente da tnu. Termo inicial. Pagamento integral até a data 
do ato administrativo que determinou o pagamento de forma proporcional. Possibilidade.

1. A Turma Nacional de Uniformização firmou entendimento 
no sentido de que deve ser afastada a proporcionalidade 
sobre os valores devidos a título de gratificação aos 
servidores inativos que recebem proventos proporcionais 
(Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
(Turma) 5001572-81.2011.4.04.7109, Isadora Segalla 
Afanasieff – Turma Nacional de Uniformização, p. em 
30.06.2020).

2. O agravo deve ser provido para, prosseguindo no 
julgamento, acolher o incidente de uniformização para 

reconhecer o direito ao recebimento da gratificação 
de forma integral até o momento em que as parcelas 
passaram a ser pagas de forma proporcional na seara 
administrativa. TRF4, Agravo – JEF Nº 5053323-
65.2019.4.04.7000, Turma Regional de Uniformização – 
Cível, Juiz Federal Marcelo

Malucelli, por unanimidade, juntado aos autos em 
14.12.2020. Boletim Jurídico 219.
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